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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000548-78.2013.815.0421 – Comarca de Bonito de
Santa Fé/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco Franklin Dias do Nascimento
DEFENSOR: Vicente Alencar Ribeiro 
APELADA: Justiça Pública

LESÃO CORPORAL.  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INDUVIDOSOS.
REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA  PRIVATIVA  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INVIABILIDADE.
CRIME  PRATICADO  COM  VIOLÊNCIA.  RÉU
REINCIDENTE.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  LEGAIS.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. Não há que se falar em absolvição se a materialidade
e a autoria atribuídas ao apelante são incontestes.

2.  Considerando que nem todas  as circunstâncias  do
art.  59  do  Estatuto  Repressivo  foram  favoráveis  ao
recorrente, agiu com acerto a juíza, quando afastou a
pena base do mínimo legal.

3.  “Ainda  que  a  lesão  corporal  praticada  seja
considerada  de  natureza  leve,  impossível  será  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritivas de direito eis que inexistente no inciso I do
artigo 44 qualquer referência ao grau de violência para
fins  de  vedação  do  instituto  despenalizador,  sendo,
assim,  inviável  ao  intérprete  fazer  distinção  onde  o
legislador não o fez. Não sendo possível a substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito,
por ausência de uma das condições do art. 44 do CP”.
(TJPB -  ACr 0003383-42.2012.815.0011 -  Rel.  Des.
João Benedito da Silva - DJ 14/05/2014).
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, sendo determinando
que fosse expedido mandado de prisão.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Bonito de Santa Fé/PB, Francisco Franklin
Dias  do  Nascimento, devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções do art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 7º, I, da Lei nº 11.340/06 e art. 147, do
Código  Penal,  acusado  de,  no  dia  24/06/2013,  pelas  03h15min,  no  sitio  Poço  dos
Cavalos, zona rural de Monte Horebe/PB, haver agredido fisicamente a vítima Aridiane
Ferreira Coura, sua companheira, causando-lhe diversas lesões.

Narra  a  peça  acusatória  que,  no  mencionado  dia  e  hora,  “o
acusado, motivado por ciúmes, agrediu a vítima com uma mordida no rosto, vários
tapas e puxão de cabelo, em razão dela estar dançando com as amigas”.

Ultimada  a  instrução  criminal,  a  MM  juíza  singular  julgou
procedente, em parte, a denúncia,  absolvendo Francisco Franklin Dias do Nascimento,
das imputações contidas no art. 147 do CP e condenando-o nas penas do art. 129, § 9º
do CP, aplicando a reprimenda da seguinte maneira (fls. 82-84):

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 11
(onze)  meses e 06 (seis)  dias  de  detenção.  Reconheceu a agravante  da  rencidência,
assim, elevou a reprimenda em 1/6, ficando, 01 (um) ano, 01 (um) mês e 02 (dois) dias
de detenção, a ser cumprida em regime semiaberto.

Irresignado com o decisório,  o execrado apelou a  esta superior
instância pleiteando por sua absolvição e, alternativamente, que a pena seja fixada no
mínimo legal e que seja feita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos (fls. 86-90).

Ofertadas as contrarrazões (fls. 93-98), seguiram os autos, já nesta
instância,  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 104-108).

É o relatório.
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VOTO

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade.

- DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas
por das declarações obtidas durante a instrução. Vejamos:

José  Danilo  Arruda,  testemunha,  fls.  49:  “(...)  que  quando
chegaram ao local da briga, o denunciado tentou se evadir; que o
denunciado tentou pular uma cerca e neste momento o depoente
e a testemunha  Oriel  efetuaram sua prisão;  (…) que a vítima,
durante  o  caminho,  dizia  que  queria  que  o  denunciado  fosse
preso; (...)”.

Francisco Gomes da Silva, testemunha, fls. 50: “(...) que a vítima
alegou que teria sido agredida; que a testemunha perguntou o que
ocorrera, e a vítima disse que recebeu uma mordida no rosto; que
a testemunha viu a mordida; que a mordida estava avermelhada;
que havia marcas de dentes, mas que não estava sangrando; (…)
que conduziu o denunciado para à Delegacia em razão da prisão
em flagrante; (…) que na festa a vítima queria que o denunciado
fosse  preso,  mas  quando  saíram do local,  pediu  para  que  ele
fosse liberado; (...)”.    

Percebe-se  que  as  testemunhas  não  hesitam em apontar  o  réu
como autor do fato delituoso, evidenciando, portanto, a sensatez da condenação.

- DA APLICAÇÃO DA PENA NO MÍNIMO LEGAL

Nas razões apelatórias o recorrente pleiteia ainda pela redução da
pena, pleiteando que ela seja fixada no mínimo legal.

O pedido deve ser rejeitado. Vejamos as razões:

Observando-se  o  caderno  processual,  em  especial  a  sentença
condenatória prolatada, vê-se que nem todas as circunstâncias do art. 59 do Estatuto
Repressivo foram favoráveis ao recorrente, por isso, a pena base não poderia ter ficado
no mínimo legal.

Diante desse contexto, vê-se que a magistrada fixou a reprimenda
em quantum necessário e suficiente à reprovação e prevenção do crime, atendendo ao
princípio  da  proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio  entre  o  mal  cometido  e  a
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retributividade  da  pena.  Por  tais  razões,  não  merece  prosperar  a  inconformidade
defensiva.

A propósito:

ROUBO.  Pena.  Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.
Atenuante da confissão. Critério de redução. Regime prisional.
Réu primário. Modificação para o semiaberto. Possibilidade. As
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  justificam o  aumento  da
pena-base pouco acima do mínimo legal. Na ausência de critério
legal  de  aplicação  do  quantum  das  atenuantes,  cabe  ao
magistrado  aplicá-las  com  bom  senso  e  proporcionalidade,
observando-se que a orientação doutrinária sugere a aplicação do
percentual  de  1/6.  Ao  condenado  a  pena  superior  a  quatro  e
inferior a oito anos, é possível a fixação do regime semiaberto,
quando ausentes circunstâncias que evidenciem a necessidade de
regime mais  severo.  (TJRO;  APL 0008540-57.2014.8.22.0002;
Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Hiram  Souza  Marques;
Julg. 11/12/2014; DJERO 22/12/2014; Pág. 146)

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. REDUÇÃO DA BASE AO
MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  MAJORANTE
REFERENTE AS CAUSAS DE AUMENTO EM SEU GRAU
MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  PERCENTUAL  JÁ
APLICADO NO MÍNIMO PREVISTO NA LEI.  UM TERÇO
(1/3).  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
ALTERAÇÃO  DO REGIME  INICIAL DE  CUMPRIMENTO
DE  PENA.  FECHADO  PARA  SEMI  ABERTO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  SÚMULA  Nº  719  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1  -  A
fixação da pena-base deve obedecer aos ditames estabelecidos no
artigo  59  do  Código  Penal.  Comprovado  nos  autos  que  a
magistrada,  ao  analisar  as  circunstâncias  judiciais  relativas  ao
acusado, considerou a existência de circunstâncias desfavoráveis,
fixando a pena-base acima do mínimo legal,  torna-se evidente
que aplicou tal  reprimenda em estrita observância à legislação
pertinente. (...) (TJES - APL 0001068-15.2009.8.08.0052 - Rel.
Des. Fernando Estevam Bravin Ruy – DJ: 04/06/2014) 

-  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS

O  aludido  dispositivo  estabelece  os  pressupostos  necessários  à
conversão da reprimenda corporal em restritiva de direitos. A conferir:

“Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são  autônomas  e
substituem as privativas de liberdade, quando:
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I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos
e  o  crime  não  for  cometido  com violência  ou  grave  ameaça  à
pessoa  ou,  qualquer  que  seja  a  pena  aplicada,  se  o  crime  for
culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso;
III  –  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a
personalidade  do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente”.

Percebe-se,  portanto,  que,  dentre  os  requisitos  objetivos  para  a
concessão  do  benefício,  é  necessário  que  o  crime  não  tenha  sido  cometido  com
violência nem grave ameaça à pessoa. 

Entretanto,  tratando-se  de condenação por  lesão  corporal  leve,  a
violência e grave ameaça são elementares de tais tipos penais, razão pela qual resta
inviável tal substituição. 

Esse  entendimento  é  acompanhando  pelo  nosso  Tribunal  e  por
Tribunais Superiores. A conferir:

“APELAÇÃO CRIMINAL. Crime de lesão corporal de natureza
leve.  Violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher.  Ex-
namorada. Sentença. Condenação. Irresignação ministerial. Apelo.
Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito.
Inadmissibilidade.  Crime  praticado  com  violência.  Não
enquadramento ao inciso I do artigo 44 do CP. Observância. Óbice
legal. Apelo provido. Suspensão condicional da pena. Requisitos
preenchidos.  Concessão  de  ofício.  Ainda  que  a  lesão  corporal
praticada  seja  considerada  de  natureza  leve,  impossível  será  a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito
eis que inexistente no inciso I do artigo 44 qualquer referência ao
grau de violência para fins de vedação do instituto despenalizador,
sendo,  assim,  inviável  ao  intérprete  fazer  distinção  onde  o
legislador não o fez.  Não sendo possível  a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direito, por ausência de uma
das  condições  do  art.  44  do  CP,  e  desde  que  cumpridos  os
requisitos  do  art.  77  do  CP,  deverá  ser  aplicada  a  suspensão
condicional do processo.” (TJPB; ACr 0003383-42.2012.815.0011;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva;
DJPB 14/05/2014; Pág. 19).

“HABEAS CORPUS. 2. Lesão corporal leve praticada no âmbito
doméstico ou familiar. Lei nº 11.340/2006. Condenação. Detenção.
Pena inferior a 4 anos. Crime cometido com violência à pessoa. 3.
Substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos.  Impossibilidade.  Art.  44,  I,  do CP.  4.  Constrangimento
ilegal não caracterizado. 5. Ordem denegada.” (STF; HC 114.703;
MS; Rel. Min. Gilmar Mendes; DJE 02/05/2013; Pág. 43).
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Ademais,  consoante  se  verifica  da  certidão  de  antecedentes
criminais  do  réu  (fls.  77-81),  vê-se  que  ele  é  reincidente  (processo  nº  0004692-
27.2008.815.0371), o que também impede as substituições contidas tanto do art. 44 do
CP, como do art. 77 do mesmo estatuto.

Isso posto, nego provimento ao recurso. Expeça-se mandado de
prisão.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
José marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 05
(cinco) dias do mês de julho do ano de 2016.

João Pessoa, 11 de julho de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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